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EDITAL  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2021 
 

MODALIDADE:PREGÃO PRESENCIAL 
TIPO:MENOR PREÇO POR ITEM 
FINALIDADE:FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE 500 TON DE 
EMULSÃO ASFALTICA (RR1C), DESTINADOS AO TAPA-BURACO DAS RUAS E 
AVENIDAS E OUTRAS OBRAS DE RECAPEAMENTOS E CONSTRUÇÃO 
ASFALTICA, DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONVALE, CONFORME 
DEMANDA. 

 
  

O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL – CONVALE torna público o presente procedimento licitatório, na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL. O procedimento licitatório e o Contrato que dele 

resultar obedecerão às disposições contidas no respectivo Edital, às normas da Lei 

Federal n.º 8666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, da Lei 10.520/02, da 

Lei complementar nº 123/2006, da Lei n. 11.107/2005, bem como à legislação 

correlata e demais legislações pertinentes à matéria, normativas que os licitantes 

declaram conhecer e sujeitarem-se a elas, incondicional e irrestritamente. 

DATA: Às 09:30hs do dia 09 de junho de 2021, terá início a Sessão pública para 

credenciamento dos interessados e recebimento dos envelopes. 

LOCAL: A Sessão será realizada na sede do CONVALE, situada na Rua Antônio 

Moreira de Carvalho, n. 135, Bairro Boa Vista, na cidade de Uberaba, Estado de Minas 

Gerais. 

I - DO OBJETO; 

1.1. Constitui objeto do presente PREGÃO PRESENCIAL 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE 500 TON 
DE EMULSÃO ASFALTICA (RR1C), DESTINADOS AO TAPA-
BURACO DAS RUAS E AVENIDAS E OUTRAS OBRAS DE 
RECAPEAMENTOS E CONSTRUÇÃO ASFALTICA, DOS 
MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONVALE, CONFORME 
DEMANDA, conforme descrições, quantitativos e demais 
condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste 
Edital. 
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1.2) Os licitantes deverão cotar, obrigatoriamente, fornecimento de 

material de boa qualidade. Não serão aceitos, em hipótese alguma, material de baixa 
qualidade. O Pregoeiro poderá desclassificar o (s) material que for cotado em 
desacordo com esse edital ou de qualidade duvidosa/inferior. 

 
 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade 

pertinente ao objeto deste Edital e que preencherem as condições de 

credenciamento. 

2.2 - É vedada a participação de pessoas: 

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público; 

b) Sob processo de falência ou recuperação judicial (Lei Federal nº 11.101/2005); 

c) Impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública. 

d) Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam 

servidores ou dirigentes da Prefeitura, membro efetivo ou substituto da Comissão 

Permanente de Licitação, bem como Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio. 

2.3 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 

por qualquer processo de cópia (exceto por fac-símile) autenticada em cartório 

competente, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda por cópia, desde 

que acompanhada do original para conferência e autenticação pelo Pregoeiro ou 

a quem o mesmo designar da Equipe de Apoio, com a devida identificação. 

 

DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

3.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar os termos do presente edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 

2 (dois) dias úteis antes data fixada para a realização do Pregão, no Protocolo do 

CONVALE, situado a Rua Antônio Moreira de Carvalho, nº. 135– Boa Vista – Uberaba-

MG, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas, 

ou via e-mail: convale.adm2018@gmail.com.  

 

mailto:convale.adm2018@gmail.com
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3.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o proponente 

que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no edital até o 

2° (segundo) dia útil que anteceder a data de realização do Pregão. Sendo 

intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.  

3.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de 

participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela 

pertinente. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 

 

4. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

4.1 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 

meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 4.2 O prazo de entrega do(s) produtos será de até 10(dez) dias, a contar da 

emissão da ordem de compra e confirmação de pedido. 

  4.3. A empresa vencedora deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelo 

CONVALE, não podendo, portanto, estipular em sua proposta de preços, cota 

mínimas ou máximas, para remessa do produto, sendo que as quantidades 

mencionadas no Anexo I deste edital, são estimadas para 01 (um) ano. 

 4.4 Além do transporte e entrega nos locais designados pelo Consórcio, 

conforme Anexo I, deverá a licitante vencedora também descarregar e armazenar 

o produto em local indicado por encarregado, comprometendo-se, ainda, 

integralmente com eventuais danos causados aos mesmos.  

 

 Para todos os itens serão avaliados os acondicionamentos dos materiais no 

momento da entrega.  Embalagens violadas, com vazamentos, materiais 

manchados, sujos ou materiais com aparência duvidosa farão com que os materiais 

não sejam aceitos. 
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Não serão aceitos na entrega, materiais de marcas diferentes daquelas constantes 

na(s) proposta(s) vencedora(s). No caso de propostas que apresentarem mais de 

uma marca para um único item, a Associação reserva-se o direito de escolher aque 

melhor lhe convier. 

Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá 

promover as correções necessárias no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 

sujeitando-se às penalidades previstas neste edital. 

4.5 - Toda e qualquer entrega de material fora do estabelecido neste edital, será 

imediatamente notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará (ão) obrigada(s) 

a substituir os materiais, o que fará(ão) prontamente, ficando entendido que 

correrão por sua conta e risco tais substituições, podendo serem aplicadas 

também às sanções previstas neste edital. 

 

5. LOCAL, DATA E HORÁRIO DE RECEBIMENTO E DE ABERTURA DOS 

ENVELOPES. 

5. 1. Para participação no certame, a licitante, além de atender aos dispositivos 

deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de 

habilitação em dois envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, 

respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:  

 

AO CONVALE 

 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

____/2021 

ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

TELEFONE E EMAIL 
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AO CONVALE 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 

_______ 

ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

TELEFONE E EMAIL 

 

- A abertura desta licitação ocorrerá no dia de 09/06/2021, às 09:30HS, na 

Sede do CONVALE – Rua Antônio Moreira de Carvalho, 135 – Uberaba-MG, 

quando os interessados deverão apresentar os envelopes n° 01-Proposta de 

Preços e n° 02 - Documentos de Habilitação, ao Pregoeiro, bem como a 

DECLARAÇÃO, em separado, dos envelopes acima mencionados, dando 

ciência de que preenchem plenamente os requisitos de habilitação 

estabelecidos no presente Edital (Anexo II), junto do Ato Constitutivo, 

Estatuto ou Contrato Social. 

 

6. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:   

6.1.A licitante poderá fazer-se presente junto ao Pregoeiro mediante somente 

um representante legal, conforme instruções abaixo. 

6.2.O Credenciamento da licitante deverá ser da seguinte forma: 

I- No caso de o representante ser sócio-gerente ou diretor da empresa, o mesmo 

deverá apresentar munido da cédula de identidade, o registro comercial, no caso 

de empresa individual, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social. 

II - Caso o representante não seja sócio-gerente ou diretor, o seu credenciamento 

far-se-á mediante: 

 a) Carta de Credenciamento (conforme modelo do Anexo II), outorgada pelo 

representante legal da empresa com assinatura reconhecida em cartório, cuja 

comprovação será através da apresentação, antes da abertura dos envelopes 

propostas, do registro comercial, no caso de empresa individual, Ato Constitutivo, 

Estatuto  ou  Contrato Social. 
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 b) Instrumento Público de Procuração, que conceda ao representante, 

poderes legais, ou 

c) Instrumento Particular de Procuração, com assinatura reconhecida em 

cartório, que conceda ao representante, poderes legais, sendo que: 

 

1 - Se for concedido por sócio-gerente ou diretor, esta condição deverá ser 

comprovada. 

 

2. Se for assinada por outra pessoa, que não seja sócio-gerente ou diretor, a 

mesma deverá ter poderes para assinar o referido documento, sendo que a 

comprovação far-se-á através dos documentos que comprovem tal condição. 

 

III - No caso da participação da licitante sem representante legal, a mesma deverá 

apresentar Registro Comercial, no caso de empresa individual, Ato Constitutivo, 

Estatuto ou Contrato Social. 

 

6.3. O Credenciamento, juntamente com os documentos de sua comprovação, 

autenticados, não será devolvido e deverão ser apresentados no início da sessão 

pública de Pregão, fora dos envelopes de preços e da documentação. 

6.4.Quando os envelopes forem enviados pelo correio ou outro meio que não 

seja o seu representante legal, deverão os mesmos estar de posse do Pregoeiro no 

horário estabelecido neste Edital para abertura da licitação, sob pena de não participar 

da licitação. 

6.5. Cada credenciado poderá representar empresas distintas, desde que não 

participem do mesmo lote, ou seja, não sejam concorrentes, sob pena de 

desclassificação do referido item/lote. 

6.5.a. O representante munido da Cédula de Identidade deverá apresentar um 

credenciamento para cada empresa que irá participar do certame. Não será 

aceito um único credenciamento contemplando duas ou mais empresas. 
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6.6. Tanto na Credencial como no Instrumento de Procuração (Público ou 

Particular) deverão constar, expressamente, os poderes para formular lances, 

negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive interpor e 

desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 

6.7.No momento do credenciamento, a licitante que pretender se utilizar dos 

benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de 

dezembro de 2006, deverá apresentar, fora dos envelopes, declaração de que se 

enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme Anexo VII), 

assinada por representante legale por contador ou técnico contábil da empresa. 

6.7.1.A declaração citada no subitem anterior deverá conter o número de 

inscrição do profissional no Conselho Regional de Contabilidade – CRC e a assinatura 

do mesmo, reconhecida em cartório. 

6.8 – Apresentação Registro Comercial, no caso de empresa individual, Ato 

Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social. 

 

7. PROPOSTA DE PREÇO – Envelope nº. 01:  

 A licitante deverá apresentar a proposta em 1 (uma) via (original ou cópia 

autenticada em cartório). 

7.1.A proposta deverá ser entregue em envelope lacrado e poderá ser 

apresentada no Anexo II (Formulário Padrão Para Preenchimento da Proposta), 

devendo ser preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 

datada e assinada por representante legal da empresa. A proposta deverá 

apresentar também a razão social, o nº. do CNPJ-MF da licitante e o nome 

completo de seu signatário. 

  7.1.1. No caso da licitante apresentar a proposta de preço em formulário 

próprio, deverá obedecer ao descritivo dos itens, quanto à ordem, quantidades e 

características do mesmo. 

  7.2. A proposta deverá conter PREÇO UNITÁRIO E TOTAL, ou seja, a soma 

das multiplicações das quantidades dos itens pelos respectivos preços unitários 

(conforme as unidades e as quantidades mencionadas no Anexo IV), expresso em  
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reais, com 2 (duas) casas decimais, à vista, válido para ser praticado desde a data 

da apresentação da proposta, até o efetivo pagamento.  

7.3. A licitante deverá informar em sua proposta a MARCA dos materiais.  

 7.4 – A proposta deverá estar acompanhada de catálogo(s) ou prospectos 

do(s) produto(s) editado pelo fabricante, podendo ser original, cópia reprográfica 

autenticada ou obtido via Internet, no site do fabricante. Os documentos deverão estar 

em língua portuguesa, sob pena de desclassificação proposta. Não serão aceitos 

catálogos e/ou prospectos técnicos emitidos por representantes, revendedores, 

importadores e outros que não sejam o próprio fabricante dos equipamentos. 

7.5.O prazo de entrega do objeto será de 10 (dez) dias, após solicitação 

feita. 

7.6.Declaração expressa de prazo de validade da proposta, não inferior a 60 

(sessenta) dias corridos, contados a partir da data de abertura do presente processo 

licitatório. 

7.7. Nos preços propostos serão considerados todos os encargos 

previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, materiais, 

embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e 

demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os materiais, objeto desta 

licitação. Local de entrega: Endereço a ser repassado pelo CONVALE, no 

município de Uberaba, no prazo estipulado no subitem 7.5. 

  7.7.1. Entende-se por encargos, referentes à proposta, os tributos (impostos, 

taxas), contribuições fiscais e parafiscais, emolumentos, fornecimento de mão-de-

obra especializada, os instituídos por leis sociais, administração, lucros, equipamentos 

e ferramental, transporte de material, de pessoal, estada, hospedagem, alimentação 

e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste edital. 

  7.7.2. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para 

a aquisição dos materiais, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer 

reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou má interpretação de parte da 

licitante. 
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 7.7.3. Além da entrega no local designado pelo CONVALE, conforme subitem 

7.7, deverá a licitante vencedora também descarregar e armazenar os materiais em 

local indicado por encarregado, comprometendo-se, ainda, integralmente, com 

eventuais danos causados a estes. 

7.8. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo 

ou em parte, quaisquer das disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem 

irregularidades insanáveis, bem como aquelas manifestamente inexeqüíveis, 

presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou 

aquelas que ofertarem alternativas.    

7.9. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas 

neste edital. 

7.10. A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte 

do proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

7.11 A proponente deverá indicar a Razão Social, CNPJ, endereço completo, 

telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), mencionando o Banco, número da Conta 

Corrente e da Agência no qual serão depositados os pagamentos se a licitante sagrar-

se vencedora do certame. 

7.12. O prazo previsto para PAGAMENTO é de até 30 (trinta) dias após o 

atesto do Departamento de Compras do Convale. 

 

8. DO PROCEDIMENTO 

 

8.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, à 

autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma 

dos itens subseqüentes, até a proclamação da vencedora.  

8.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no 

subitem anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 

(três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 

oferecidos em suas propostas escritas.  
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8.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos 

requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem 

novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da 

autora da proposta classificada de maior preço, até a proclamação da vencedora.  

8.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços maiores iguais, 

será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.  

8.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida 

a palavra à licitante, obedecida à ordem. 

8.5.1. Dada à palavra à licitante, esta disporá de 45s (quarenta e cinco 

segundos) para apresentar nova proposta.  Este tempo poderá ser modificado pelo 

Pregoeiro durante a sessão, sempre que for constatada esta necessidade, objetivando 

que os proponentes tenham tempo suficiente para calcular seus novos preços. 

8.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  

8.6.1.A diferença entre cada lance será convencionada entre o Pregoeiro 

e os participantes. Sendo que valor ajustado poderá ser modificado durante a sessão, 

sempre que for constatada esta necessidade, objetivando a agilidade ou adequação 

no andamento do processo; 

8.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a 

proponente desistente às penalidades constantes neste edital.  

8.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo 

pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, 

consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o 

último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de 

ordenação das propostas.  

8.9.Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a 

conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor 

estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a 

proponente para que seja obtido preço melhor.  

8.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo 

pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.  
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8.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenada às ofertas, de acordo com o 

menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor 

mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, 

decidindo motivadamente a respeito.  

8.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e 

aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário  

por item desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as 

especificações deste edital e seja compatível com o preço máximo aceitável.  

 

8.13. Serão desclassificadas as propostas que:  

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;  

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;  

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos 

requisitos do item 5;  

d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis.  

8.13.1.Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou 

criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, 

aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 

convocatório.  

8.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não 

previstas no edital.  

8.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate 

ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurado, como 

critério do desempate, preferência de contratação para as microempresas e as 

empresas de pequeno porte.  

8.15.1. Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas 

apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores 

em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.   
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8.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte 

forma:  

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor 

valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, 

inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será 

declarada vencedora do certame.  

b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea 

anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela 

ordem de classificação, às demais microempresas e empresas de pequeno porte 

remanescentes, que se enquadrarem na hipótese deste edital, a apresentação de 

nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item.  

8.17. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as 

exigências será declarado vencedor o licitante detentor da proposta originariamente 

de menor valor.  

8.18. O disposto nos itens 8.15 a 8.17, deste edital, não se aplica às hipóteses 

em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, 

empresa de pequeno porte ou cooperativa.  

8.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, 

sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e 

verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida 

para habilitação e os recursos interpostos.  

8.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo 

todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto a 

Unidade de Licitações do consórcio, conforme edital.  

8.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada 

nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as 

licitantes presentes.  
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9.  DA DOCUMENTAÇÃO - Envelope nº. 02: 

A documentação deverá ser apresentada, em envelope lacrado, em 1 

(uma) via, original ou cópia autenticada por Tabelião ou, previamente, por funcionário 

da Unidade de Licitações, ou publicação em órgão de imprensa oficial, os seguintes 

documentos: 

 

9.1. Habilitação Jurídica 

I - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, 

devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição 

de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade 

civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em 

se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e no 

caso de empresa individual, registro comercial,em vigor. 

 

a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no 

subitem 9.1.I, devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso 

houver. 

b) Ficará dispensada do documento solicitado no subitem 9.1.I, a licitante que já o 

tiver apresentado, no presente certame, para fins de comprovação junto ao 

credenciamento. 

c) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a 

documentação exigida, o ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto 

social. 

II - Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7.º, inciso XXXIII, da 

Constituição Federal (conforme modelo do Anexo V), assinada por representante legal 

da empresa. 

III - Declaração da licitante, sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA 

para licitar ou contratar com a Administração Pública (conforme modelo do Anexo VI), 

assinadapor representante legal da empresa. 
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Obs.: As Declarações citadas nos subitens 9.1.II e 9.1.III que não tenham sido 

assinadas por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no CRC (Certificado 

de Registro Cadastral) ou no Ato Constitutivo, deverão vir acompanhadas de 

Procuração ou Credenciamento que conceda poderes ao signatário. 

IV – Prova de Inscrição do CNPJ/MF. 

V – Qualificação técnica:  

V.1 - Apresentação pelo licitante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais – CTF/APP emitido 

pelo IBAMA e a Licença de Operação expedida pelo órgão ambiental estadual. 

Tratando-se de distribuição e transporte de materiais asfálticos classificados como 

perigosos, é obrigatório que o licitante comprove sua regularidade para o exercício 

destas atividades perante os órgãos ambientais, conforme exige a Resolução 

CONAMA n. 37, de 19 de dezembro de 1997.   

V.2 - Considerando o contido no artigo 3º, da Resolução ANP n. 2, de 14/01/2005 e 

artigo 2º, I, da Resolução ANP n. 784 de 26/04/2019 que dispõe que a atividade de 

distribuição e armazenamento de asfaltos somente poderá ser exercida por pessoa 

jurídica que possuir autorização da ANP, em se tratando de material asfáltico, deve 

ser apresentado documento de qualificação técnica do licitante a autorização da ANP, 

podendo Sr. Pregoeiro inabilitar ou não receber propostas de licitantes que não 

apresente este documento; e quando o distribuidor de asfalto autorizado tiver filiais, a 

autorização da ANP apresentada deve ser específica, constando no documento o 

CNPJ da unidade (filial ou matriz) que esteja participando do certame (artigo 15, § 2º, 

da Resolução ANP n. 2, de 14/01/2005).  

 

 

Obs.: A situação das licitantes perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da RFB nº. 1.005, 

de 08 de Fevereiro de 2010, será consultada on-line, pelo Pregoeiro. 
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9.2. Habilitação Fiscal 

I - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da 

Certidão de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em 

vigor. 

II - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 

III - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação 

tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame, 

em conformidade com o subitem 9.6, deste edital. 

III.a - A Certidão deverá expressar, de forma clara e objetiva, a situação da licitante 

em relação à totalidade dos tributos (Mobiliários e Imobiliários) a cargo da Fazenda 

Municipal. Mesmo no caso de a empresa não possuir imóvel em seu nome, ou seja, 

isenta de qualquer imposto municipal, deverá ser apresentada certidão emitida pela 

Fazenda Municipal. 

Obs.: as certidões mencionadas nos subitens 9.2.I a 9.2.III, que não expressarem o 

prazo de validade, deverão ter a data de expedição não superior a 6 (seis) meses. 

IV - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, 

em vigor, demonstrando a situação regular ao cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

V - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor, 

demonstrando a situação regular relativa aos encargos sociais instituídos por lei. 

VI - A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei 

Complementar nº. 123/06, e que possuir restrição na comprovação da regularidade 

fiscal, disposta nos subitens 9.2.I a 9.2.V deste edital, terá sua habilitação 

condicionada à regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 

débito, em até 05 (Cinco) dias úteis a contar da data da sessão pública que a declarar 

detentora da melhor oferta. 

 

 

 

 



 

Página 16 de 41 

 

 

 

VI.a - O prazo citado no subitem 9.2.VI deste edital, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pela 

licitante durante o transcurso do respectivo prazo. 

VI.b - O benefício de que trata o subitem 9.2.VI deste edital, não eximirá a licitante de 

apresentar na sessão pública todos os documentos exigidos para efeito da 

comprovação da regularidade fiscal, ainda que possua alguma restrição. 

VI.c - A não-regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no subitem 13.1.4, 

deste edital. 

VII – CNDT – Certidão Negativa de Débitos trabalhistas. 

 

9.3.  Qualificação Econômico-Financeira 

 

I - Certidão Negativa de Falência e Concordata, em vigor, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica. As certidões que não expressarem o prazo de 

validade deverão tera data de expedição não superior a 90 (noventa) dias. 

I.a - Entende-se como sede da pessoa jurídica a matriz do estabelecimento. 

9.4. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma 

original ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a 

verificação de sua autenticidade por meio de consulta realizada pelo Pregoeiro.  

9.5. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes à matriz ou à 

filial (razão social e CNPJ) da empresa que ora se habilita para este certame 

licitatório. Entretanto, serão aceitos para efeito de habilitação documentos emitidos 

em nome da matriz e válido para todas as filiais, desde que esta condição esteja 

expressa. 

9.6- Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente assinados pelo contador 

responsável, comprovado através de publicação ou cópia do Livro Diário inclusive com 

os termos de Abertura e Encerramento, estando devidamente registrados em seus 

órgãos de competência, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com  
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vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 

licitado.   

b) A comprovação da Boa Situação Financeira da licitante se dará através do cálculo 
de índices contábeis, devendo ser apresentada declaração junto com a 
documentação, devidamente assinada por profissional da área contábil, indicando 
obrigatoriamente o número de registro no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), 
e conforme fórmulas a seguir: 
 
- Índice de Liquidez Corrente - ILC - igual ou superior a 1,0: 
                       
 

 

 ILC = AC ,     onde:  AC = Ativo Circulante;        PC = Passivo Circulante. 

                           PC 

  

-Índice de Liquidez Geral - ILG - igual ou superior a 1,0:  

         

              ILG = AC + RLP ,                    onde:  AC = Ativo Circulante;                      PC = Passivo 

Circulante; 

                         PC + ELP                                 RLP = Realizável a Longo Prazo;      ELP = Exigível a 

Longo Prazo. 

  

 

- Índice de Endividamento Total – ET – igual ou menor que 1,0: 

  
             ET = PC + ELP, onde: PC = Passivo Circulante; ELP Exigível a Longo Prazo 

                           AT                       AT = Ativo total 

 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

10.1. No julgamento observar-se-á o disposto no artigo 4º, inciso X, da Lei nº. 

10.520/02. 

10.2. O Pregoeiro considerará vencedora a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM 

10.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 

presente edital e da lei pertinente às licitações. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar 

o menor preço será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.  
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11.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará 

a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem 

de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 

edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o pregoeiro 

poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.  

11.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará 

a vencedora e, a seguir, proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem 

a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, 

imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte da 

licitante.  

11.4. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem 

de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 

interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos 

os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas. 

11.5. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão 

gerenciador do Registro de Preços, será formalizada pelo órgão interessado, por 

intermédio da emissão prévia de nota de empenho de despesa. 

 

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  

12.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do 

pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para 

apresentação das razões de recurso.  

12.2. Constará na ata da sessão à síntese das razões de recurso apresentadas, 

bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, 

querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias 

corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista 

imediata do processo.  

12.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, 

na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.  
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12.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que 

praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar 

sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a 

decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do 

recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora.  

 

13. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

 

13.1. O pagamento será efetuado em no mínimo 30 dias, após a entrega e 

conferência das quantidades solicitadas pelo Convale, mediante crédito em conta 

corrente em nome da empresa fornecedora, na instituição bancária apontada pela 

mesma ou via boleto bancário. 

13.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de 

Compras do Convale, localizado na Rua Antônio Moreira de Carvalho, 135 – Boa Vista 

– Uberaba-MG, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), devendo ser 

emitida em nome do CONVALE, anexando cópia das requisições expedidas pelo 

Convale. 

13.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) 

empresa(s) deverá(ão) apresentar e manter atualizados (durante a validade do 

registro) os seguintes documentos: 

13.3.1. Prova de regularidade com a Previdência Social (CND – Certidão 

Negativa de Débito, expedida pelo INSS – Instituto Nacional de Seguro Social) dentro 

de seu período de validade; 

13.3.2. Prova de regularidade com o FGTS (CRF– Certificado de Regularidade 

de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de 

validade; 

13.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou 

domicílio do proponente, dentro de seu período de validade. 
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14. DAS PENALIDADES: 

14.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do 

pregão ou de contratante, as licitantes, conforme as infrações estarão sujeitas às 

seguintes penalidades:  

14.1.1. Pela recusa injustificada de entrega dos produtos, no prazo previsto 

neste edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor 

inadimplido, até 5 (cinco) dias consecutivos.  

14.1.2.  Pelo atraso injustificado na entrega dos produtos, além do prazo 

estipulado neste edital, aplicação de multa na razão de 0,50% (cinqüenta centésimos 

por cento), por dia de atraso, sobre o valor inadimplido, permitido até 5 (cinco) dias 

consecutivos de atraso.  

14.1.3. Pela entrega dos produtos em desacordo com o solicitado, 

aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor inadimplido, por 

infração, com prazo de até 5 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação.  

14.1.4. Pela não-regularização da documentação referente à regularidade 

fiscal, no prazo previsto neste edital, por parte da licitante detentora da melhor oferta, 

poderá ser aplicada advertência e/ou multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o 

valor total do lote e/ou da proposta. 

14.1.5.Pela não apresentação de documentação exigida no item 7, na 

habilitação, por parte da licitante detentora da melhor oferta, poderá ser aplicada 

advertência e/ou multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total do 

item/proposta. 

14.2. Nos termos do art. 7º. da Lei n.º 10.520 de 17/07/2002, a licitante, sem 

prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 

05(cinco) anos, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, nos casos 

de: 

a) apresentação de documentação falsa; 

b) retardamento na execução do objeto; 

c) não-manutenção da proposta ou lance verbal; 

d) comportamento inidôneo; e e) fraude ou falha na execução do contrato. 
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14.3. Será facultado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a 

apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas 

no item 14, deste edital. 

 

15. DO PRAZO  

15.1. A vigência do presente contrato será de 01 (um) ano, contado a partir de 

sua assinatura.  

 

16. DO CONTRATO 

16.1. O modelo do contrato, a ser assinada com a(s) empresa(s) vencedora(s) 

da licitação encontra-se anexa ao processo, fazendo parte integrante do mesmo 

(Anexo VII). 

16.2. No contrato estão definidos os critérios para atualização dos preços e as 

penalidades em caso de inexecução total ou parcial da mesma ou da ordem de 

fornecimento.  

16.3. O contrato deverá ser assinada pelo representante legal, diretor, sócio da 

empresa ou procurador devidamente acompanhado, respectivamente, do contrato 

social ou procuração, e cédula de identidade para ambas as hipóteses.  

16.4. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do recebimento da notificação enviada pelo Convale, podendo 

ser prorrogado por igual período, desde que solicitado por escrito, durante o seu 

transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.   Pela recusa em 

assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido, será imputada a multa de 10% (dez 

por cento) sobre o valor proposto, ao licitante vencedor. 

 

17. ORDEM DE COMPRA: 

 

17.1. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento 

da ordem de compra, que será emitido de acordo com o valor constante no contrato 

ou em seus Aditivos. 
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17.2. A emissão da(s) ordem de compra (s) será(ão) autorizada(s) pelo 

Presidente do Convale, ou pela autoridade por ele delegada.  

17.3. Na ordem de compra irá constar, obrigatoriamente, o número do do 

contrato, o tipo e a quantidade do material solicitado, valor(es), local(ais)  e prazo de 

entrega, conforme contrato. 

 

18. DO CONTROLE DOS PREÇOS CONTRATADOS 

18.1.O Convale realizará durante o prazo de vigência do contrato, pesquisas 

periódicas de preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para 

os itens objeto da presente licitação. 

18.2. Quando os preços contratados se apresentarem superiores aos praticados 

pelo mercado (conforme pesquisa realizada), o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua 

adequação ao praticado no mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido; e 

c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de 

negociação. 

18.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 

à revogação do contrato, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

19.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas 

decorrentes de interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Convale 

– Setor de Licitações – via e-mail: convale.adm2018@gmail.com ou via Correios -sito 

na Rua Antônio Moreira de Carvalho, 135 – Boa Vista – Uberaba-MG ou pelo 

telefone/fax (34) 3332-2479, no horário compreendido entre as 08:00 e 17:30 horas, 

preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para 

recebimento dos envelopes.  

 

mailto:convale.adm2018@gmail.com
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19.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

  19.3. Uma vez iniciada a sessão, não serão admitidas à licitação participantes retardatárias. 

19.4. Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, 

apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus 

representantes credenciados, o Pregoeiro e equipe de apoio. 

19.5. Não serão aceitos, recursos, documentação e propostas enviadas por 

fac-símile ou qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou 

apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile. 

19.6. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que 

impeça a realização de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital 

será transferida, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 

subseqüente ao ora fixado.  

19.7. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar 

na documentação o seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.  

19.8. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas 

deverão estar autenticados. A autenticação dos documentos feita pela Unidade de 

Licitações deverá ser solicitada até, no máximo, o dia útil anterior à data marcada para 

a abertura da presente licitação, não sendo feita nenhuma autenticação na data de 

abertura. Caso a licitante não autenticar os documentos junto à Unidade de Licitações 

até a data mencionada, deverá fazê-lo em cartório. 

19.9. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 

65, § 1º, da Lei nº. 8.66693, sobre o valor inicial contratado.  

19.10. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.  

 

 



 

Página 24 de 41 

 

 

 

19.11. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse 

público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a 

obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº. 8.666-93).  

19.12. A não utilização do contrato será admitida no interesse da Administração 

e nos casos em que as aquisições se revelarem anti-econômicas ou naquelas em que 

se verificarem irregularidades que possam levar ao cancelamento do registro de 

preços.  

19.13.As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerá à 

conta dos recursos consignados no orçamento do Convale, por programa, projeto, 

fonte de recursos e elemento de despesa para este exercício e o exercício seguinte. 

19.14. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 

no artigo 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações. 

19.15. Os recursos orçamentários, para fazer frente às futuras aquisições 

decorrentes da presente licitação, serão alocados quando da emissão da ordem de 

serviço.  

19.16. O Edital e a minuta do contrato foram aprovados pelo Presidente do 

CONVALE, nos termos do parágrafo único do artigo 38 da Lei nº. 8.666/93 e 

alterações.  

19.17. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba-MG para dirimir quaisquer 

litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a 

outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  

 

20. DOS ANEXOS 

1 – Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele 
fazendo parte integrante: 

1.1 – ANEXO I – Termo de Referência contendo as Especificações 
do Objeto e outras informações; 

1.2 – ANEXO II – Modelo de Carta de Credenciamento; 
1.3 – ANEXO III – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento ao 

Edital; 
1.4 – ANEXO IV – Modelo de Declaração de Micro Empresa; 
1.5 – ANEXO V – Modelo de Declaração de Cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal; 
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1.6 – ANEXO VI – Modelo de Declaração de inexistência de fato 

impeditivo de habilitação em processo licitatório; 
1.7. – ANEXO VII – Minuta Contratual; 
1.8. – ANEXO VIII – Modelo Proposta de Preços; 
1.9 – ANEXO IX – Declaração de serviços no prazo do edital. 

 

 

 

UBERABA-MG, 21 de maio de 2021 

 

 

 

 

 

POLLYANA SILVA ANDRADE 

PREGOEIRO OFICIAL CONVALE 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2021 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1) DO OBJETO 

 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE 500 TON 
DE EMULSÃO ASFALTICA (RR1C), DESTINADOS AO TAPA-BURACO DAS 
RUAS E AVENIDAS E OUTRAS OBRAS DE RECAPEAMENTOS E CONSTRUÇÃO 
ASFALTICA, DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONVALE, CONFORME 
DEMANDA, conforme descrições, quantitativos e demais condições estabelecidas 

abaixo. 

 

ITÉM QUANTI UNID. ESPECIFICAÇÃO 
01 500 Toneladas Emulsão asfaltica (RR1C) 

 

2) DA JUSTIFICATIVA 

 

A contratação se faz necessária para suprir a demanda dos municípios 

consorciados ao CONVALE com relação aos objetos licitados, tendo em vista serem 

indispensáveis ao desenvolvimento das atividades realizadas para operações tapa 

buracos nas ruas e avenidas dos municípios do CONVALE, conforme demanda ou 

para atender convênios firmados entre os municípios e o CONVALE. 

 

3) DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE 500 TON DE EMULSÃO 
ASFALTICA (RR1C), DESTINADOS AO TAPA-BURACO DAS RUAS E AVENIDAS E 
OUTRAS OBRAS DE RECAPEAMENTOS E CONSTRUÇÃO ASFALTICA, DOS 
MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONVALE, CONFORME DEMANDA. 
 

4) DA ORDEM DE SERVIÇOS, PRAZO E LOCAL DE CONCLUSÃO/ENTREGA 

O inicio de serviços de fornecimento do objeto será feito de forma 

parcelada, visando a atender às necessidades diárias dos municípios consorciados 

ao CONVALE. 

Para cada pedido será encaminhado ao Prestador de serviços contratado 

ordem de serviçospelo CONVALE por meio do Setor de Compras. 
Sempre com pedido mínimo entre 13 e 15 t 

O prazo de CONCLUSÃO/ENTREGA será conforme descrito na ordem de 

serviços e a contar do recebimento da ordem de serviço. 

O Prestador de serviços deverá CONCLUSÃO/ENTREGA do material 

solicitado no endereço indicado pelo CONVALE, no município de Uberaba, sede do 

consórcio, em qualquer dos caso, a ordem de serviços indicará o endereço do local 

da CONCLUSÃO/ENTREGA. 
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5) DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

De acordo com o disposto na Lei n.° 8. 666/93, o objeto desta Licitação 

será recebido da forma como se segue: 

a) Provisoriamente, imediatamente depois de efetuada a 

CONCLUSÃO/ENTREGA, para efeito de posterior verificação de conformidade do 

material com as especificações do Edital da Licitação; 

b. Definitivamente, após verificação da sua conformidade com as 

especificações contidas na proposta apresentada e/ou no edital e seus anexos, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do recebimento provisório; 

A CONCLUSÃO/ENTREGA do objeto pela empresa e seu recebimento pelo 

CONVALE não implicam sua aceitação definitiva, que será caracterizada pela 

atestação da nota fiscal/fatura correspondente. 

 

6) DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado por tonelada para a aquisição dos produtos descritos nas 

especificações e quantitativos deste edital, e no valor estimado de R$ 4.293,18 

(Quatro mil, duzentos e noventa e três reais e dezoito centavos), a tonelada.  

 

 

 

 

POLLYANA SILVA ANDRADE 

Pregoeiro Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2021 

ANEXO II 

 

 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

Pelo presente instrumento, credenciamos o(s) Sr. (a) ______________________, 

portador do documento de identidade nº _______________, para participar das 

reuniões relativas ao processo licitatório acima referenciado, o qual está autorizado 

a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, 

apresentar lances verbais, desistir e interpor recursos, assinar propostas comerciais, 

rubricar documentos, assinar atas e praticar todos os atos necessários ao 

procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso. 

 

____________________________, ___ de ________________de 201__. 

(local e data) 

 

 

 

Assinatura: ___________________________________ 

                   (Sócio ou Proprietário da empresa) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2021 

ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AO EDITAL 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________________, DECLARA sob as penas da lei, que atende 

plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar do Pregão 

Presencial em epigrafe. 

 

Para tanto, manifesta a sua concordância com os termos do edital e da minuta do 

contrato-padrão adotado pela Prefeitura, do qual tem plena ciência, inclusive 

quanto aos preços oferecidos. 

 

 

____________________________, ___ de ________________de 201__. 

(local e data) 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2021 

 

ANEXO IV 

 

Declaração de Enquadramento Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

 

 

 

A licitante _____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

_____________________________, DECLARA sob as penas da lei, por intermédio de seu 

representante legal, que não há nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do 

§4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, e que a licitante se enquadra na 

condição de ______________. 

 

____________________________, ___ de ________________de 201__. 

(local e data) 

 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2021 

ANEXO V 

 

Declaração de Empregador Pessoa Jurídica 

 

 

 

___________________________________________________, inscrito no CNPJ nº 

____________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

____________________________________, portador da Cédula de Identidade nº 

______________________, e do CPF nº __________________________________, DECLARA 

sob as penas da lei em cumprimento a disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

___________________________, ___ de ________________de 20__. 

(local e data) 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

 

 



 

Página 32 de 41 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL N° 008/2021 

 

ANEXO VI 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

__________________________________________CNPJ/CPF nº ______ 

Sediado(a) ________________________________________Declara, sob 

as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

Por ser verdade e estar ciente das cominações legais, firmo a 

presente 

 

_____________________, _____ de ________________de 20___. 

 

 

 

Nome completo do declarante 

 

 

Nº da RG do declarante 

 

 

 

Assinatura do declarante 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2021 

ANEXO VII 

 

MINUTA DO CONTRATO 

Contrato nº ____/20__ 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM ... 

    

 

CONVALE – CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

REGIONAL, jurídica de direito público, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º _____________, 

com sede na _________________________, representado pelo seu atual Gestor 

_____________________a, residente e domiciliada em ____________; doravante 

denominado deCONTRATANTEe a empresa ____________, pessoa jurídica inscrita com 

CNPJ nº _________, com sua sede à Rua __________________________ na cidade de 

________-__, representada pelo Sr. ____________, qualificação, portador da RG nº 

_____________, CPF nº ______________, residente e domiciliado em __________, 

doravante denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato 

mediante as cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS 

 

1.1) A presente contratação fundamenta-se na Licitação 

modalidade Pregão Presencial nº ______________ e na Lei Federal nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

 

2.1) Constitui objeto do presente PREGÃO PRESENCIAL, a FUTURA 
E EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE 500 TON DE EMULSÃO ASFALTICA 
(RR1C), DESTINADOS AO TAPA-BURACO DAS RUAS E AVENIDAS E OUTRAS 
OBRAS DE RECAPEAMENTOS E CONSTRUÇÃO ASFALTICA, DOS MUNICÍPIOS 
CONSORCIADOS AO CONVALE, CONFORME DEMANDA, conforme descrições, 

quantitativos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I 

deste Edital. 

2.2) O inicio de serviços objetoserão realizados parceladamente 

mediante ordem de serviços expedido pelo CONVALE, para atender as suas 

necessidades no exercício de 2021. 

2.3) Vinculam-se ao presente Contrato, o Edital de Pregão 

Presencial nº ________, seus Anexos e a proposta da CONTRATADA, os quais 

constituem parte integrante deste instrumento independentemente de sua 

transcrição 

 



 

Página 34 de 41 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

    

3.1) DA CONTRATANTE: 

3.1.1) Disponibilizar todos os meios necessários para o 

recebimento do material, objeto da contratação; 

3.1.2) Realizar o pagamento nos prazos e na forma estipulada no 

edital e no contrato da licitação; 

3.1.3) Para efeito de pagamento pela aquisição do material 

solicitado, o CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento mensalmente em até 30 

(trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo 

CONVALE; 

   3.1.4) Comunicar imediatamente o CONTRATADO quaisquer 

irregularidades no serviços do objeto licitado e/ou vício no serviço adquirido para que 

seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do 

recebimento da comunicação; 

   3.1.5) Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço que a empresa 

vencedora CONCLUSÃO/ENTREGA fora dos padrões normais de consumo e das 

especificações do Edital e anexo; 

3.1.6) Solicitar o serviços dos bens licitados, mediante requisição 

escrita, contendo a descrição do bem e a sua quantidade e, ainda, o prazo do 

serviços; 

3.1.7) Fiscalizar, por servidor previamente designado, o material 

fornecido, averiguando a qualidade e o quantitativo dos bens solicitados, bem como 

o prazo de CONCLUSÃO/ENTREGA do material; 

3.1.8) Descontar dos pagamentos que efetuar, os tributos a que 

esteja obrigado pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas 

nos prazos legais; 

3.1.9) Poderá o CONTRATANTE sustar o pagamento, nos seguintes 

casos: 

a) descumprimento das obrigações do CONTRATADO para com 

a CONTRATANTE; 

b) recusar o serviços dos bens licitados ao CONTRATANTE por 

quaisquer motivos; 

c) erros, omissões ou vícios na Nota Fiscal. 

 

3.1.2 - Quando o contrato não prevê os critérios de atualização monetária pelo atraso 

no pagamento, a Administração deve reconhecer a aplicação de índice que reflita 

adequadamente a variação da moeda. Conforme entendimento do TCU, é 

adequado para essa finalidade o emprego da variação dos índices contratualmente 

estabelecidos (colunas da Fundação Getúlio Vargas, no precedente do TCU, índice 

IPCA-E nos contratos inadimplidos pela Administração, que foi o utilizado). Em 

relação aos juros, a Administração deve reconhecer a sua incidência segundo taxa 

que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda 

Nacional, conforme entendimento do TCU e o art. 406, do CC. 
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   3.2 - DA CONTRATADA: 

 

3.2.1) Fornecer os bens licitados conforme requisição escrita da 

CONTRATANTE, que especificará o (s) material (riais) e o quantitativo (s), no prazo 

máximo de CONCLUSÃO/ENTREGA de 10 dias do recebimento da requisição 

expedida pelo CONVALE; 

a) Responsabilizar-se pelo serviços dos bens objetos da licitação, atendidos os 

requisitos e observadas as normas constantes do Edital; 

3.2.2) Atender, durante o período de validade/garantia dos 

serviços fornecidos, aos chamados para substituição, no caso de ser constatado 

algum defeito não ocasionado pelo armazenamento ou uso indevido pelo 

contratante; 

3.2.3) O prazo de garantia dos serviços, oferecido pelo licitante, 

não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, sem prejuízo da garantia ofertada pelo 

fabricante; 

3.2.4) Colocar à disposição do CONTRATANTE todos os meios 

necessários à comprovação da qualidade e operacionalidade dos bens, permitindo 

a verificação de sua conformidade com as especificações; 

3.2.7) Cumprir os prazos estipulados no edital e as especificações 

dos itens, objeto da licitação; 

3.2.8) Realizar o fornecimento do material contratado nos 

padrões e quantidades requisitados, garantindo a qualidade do objeto fornecido, 

segundo as exigências legais. 

3.2.9) Prestar informações/esclarecimentos solicitados pelo 

CONTRATANTE, bem como atender suas reclamações inerentes ao serviços do 

objeto, principalmente quanto à qualidade, providenciando a imediata correção 

das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo CONTRATANTE; 

3.2.10) Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte do 

Contratante para acompanhamento da execução do Contrato. A existência da 

fiscalização de modo algum diminui ou atenua a responsabilidade do Contratado 

pela execução de qualquer serviço; 

3.2.11) Indicar, formalmente, preposto, quando da assinatura do 

Contrato, aceito pelo CONTRATANTE, para representar a licitante vencedora, sempre 

que for necessário, o qual tenha capacidade gerencial para tratar de todos os 

assuntos definidos no contrato; 

3.2.12) Apresentar as Notas Fiscais/Faturas correspondentes ao 

inicio de serviços objeto da contratação ao Protocolo do CONTRATANTE; 

3.2.13) Arcar com todas as despesas decorrentes desta 

contratação (serviços), incluindo as despesas tributárias e trabalhistas dos 

funcionários que contratar para execução do contrato, bem como com a despesa 

de locomoção. 

3.2.14) Comunicar ao setor competente, quaisquer os motivos 

que impossibilitem a CONCLUSÃO/ENTREGA; 

3.2.15) Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto desta licitação em que se verificarem vícios 

redibitórios, defeitos ou incorreções, não ocasionados pelo contratante, durante 

toda a vigência do contrato e da garantia; 
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3.2.16) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e 

comerciais resultantes da adjudicação desta Licitação; 

   3.2.17) Manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

   3.2.18) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo Contratante. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

    

   4.1) Sem prejuízo das responsabilidades a cargo da CONTRATADA 

perante o CONTRATANTE e com terceiros, a aquisição e serviços bens licitados será 

controlada e fiscalizada por servidor designado pelo CONVALE, que fixará critérios 

visando à satisfação plena e correta das necessidades do CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO. 

    

5.1)PREÇO – O valor global deste contrato é de R$ _________ 

(________________________________). E valor por tonelada – R$ ________________ 

   5.2)FORMA DE PAGAMENTO – O CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor constante do item anterior em parcelas mensais, em até 30 

(trinta) dias após o recebimento da Nota Fiscal, que corresponderá ao serviços 

mensal. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DO EQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

 

6.1) Na hipótese de aumento geral dos preços dos bens licitados, 

poderão as partes restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato 

através de termo aditivo, mantidas as condições da proposta, ressaltando que o 

percentual a ser repassado à CONTRATANTE não poderá exceder o percentual 

repassado à CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO 

 

7.1)O prazo de vigência terá início na data da assinatura do 

contrato e término no 31.12.2021, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos por acordo entre as partes, mediante termo aditivo, nos termos do artigo 57, 

II, da lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

   8.1) As despesas decorrentes desta contratação correrão por 

conta da seguinte dotação orçamentária prevista no Convale, sendo repassado 

pelos município consorciado requisitante. 

 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

9.1) Configuram motivos para rescisão do contrato as razões 

descritas no art. 78, inciso I a XVIII. 

9.2) A rescisão do contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos 

casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, (observado o 

disposto no art. 80 da citada lei); 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no 

processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 

c) Judicial, nos termos da legislação; 

9.3) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida 

de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES/PRORROGAÇÕES 

 

   10.1) DA ALTERAÇÃO – Qualquer modificação de forma, 

qualidade e quantidade (supressão ou acréscimo), poderá ser determinada pela 

Administração Pública ou por acordo das partes nos casos previstos no artigo 65, I e 

II, da Lei n° 8.666/93, observado o limite estabelecido no parágrafo primeiro do 

referido dispositivo legal. 

 

10.2) DA PRORROGAÇÃO – A vigência do contrato poderá ser 

prorrogada por acordo entre as partes, devendo, contudo, ser justificada e 

previamente autorizada pelo ordenador das despesas, conforme previsto no artigo 

57 da Lei de Licitação e Contratos Administrativos. 

 

10.3) Toda alteração ou prorrogação deverá ser procedida por 

termo aditivo atendido ao disposto nos arts. 57 e 65 da Lei nº 8.666, de 21 de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS MULTAS 

 

   11.1) Sem prejuízo das sanções administrativas previstas na Seção 

II, do Capítulo IV da Lei nº 8.666/93 a Contratada poderá incorrer nas seguintes multas: 

   a) 0,5% (meio por cento) sobre o valor global do contrato por dia 

de atraso na CONCLUSÃO/ENTREGA do objeto licitado ou se a CONTRATADO deixar 

de cumprir qualquer outra cláusulas do respectivo contrato; 

   b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, se por culpa da 

CONTRATADA for o mesmo rescindido, sem prejuízo das perdas e danos decorrentes; 



 

Página 38 de 41 

 

 

 

 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do item não fornecido, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, cumulada com a multa da alínea “a”. 

   11.2) Os valores acima mencionados serão atualizados à época 

da infração contratual. 

   11.3) O valor referente às multas, será descontado do 

pagamento a que fizer jus a CONTRATADA. 

   11.4) As multas previstas são independentes entre si podendo ser 

aplicadas isoladas ou cumulativamente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DAS PENALIDADES 

 

12.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, além da 

aplicação da multa prevista no item 11.1 deste Edital, poderá a CONTRATANTE, 

garantida prévia defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, em processo administrativo, 

aplicar as seguintes sanções à contratada: 

12.1.1 - Advertência; 

12.1.2 - Suspensão do direito de licitar e contratar com a 

CONTRATANTE em função da natureza e da gravidade da falta cometida, sendo: 

a) Por 6 (seis) meses - quando a contratada incidir em atraso de 

obra ou serviços que lhe tenham sido adjudicados, através de licitação, ou recusar, 

injustificadamente, assinar o contrato ou recusar a cumprir com a proposta 

apresentada no processo licitatório. 

b) - Por 1 (um) ano - quando a contratada fornecer serviço de 

qualidade inferior ou diferente das especificações contidas no contrato. 

c) Por até 2 (dois) anos, nos casos em que a inadimplência 

acarretar prejuízos à CONTRATANTE. 

12.2) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com 

a CONTRATANTE, considerando para tanto, reincidência de faltas, a sua natureza e 

a sua gravidade, bem como, por desacato a servidor da CONTRATANTE. 

12.3) O ato de declaração de inidoneidade, será proferido pelo 

Presidente do CONVALE, e perdurará enquanto durarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre 

que a contratada ressarcir à CONTRATANTE os prejuízos resultantes e após decorrido 

o prazo da sanção aplicada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1) Fica eleito o foro da comarca de Uberaba-MG, com 

renúncia de qualquer outro, para dirimir os eventuais litígios oriundos do presente 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

   14.1) O contrato poderá ser rescindido nos termos da cláusula 

nona, atendida a conveniência administrativa na ocorrência dos motivos elencados 

nos artigos 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93. 
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   14.2) Os casos omissos, assim como as dúvidas serão resolvidos 

com base na Lei nº 8.666/93, cujas normas ficam incorporadas ao presente 

instrumento, ainda que dela não se faça menção expressa, bem como na Legislação 

que rege as normas Administrativas. 

14.3) A presente contratação vincula-se em todos os seus termos 

ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor. 

    

   E por estarem de acordo, firmam as partes o presente 

instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os efeitos legais, perante 02 

(duas) testemunhas. 

 

 

 

 

________________, ___ de __________ de 20___. 

    

 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1) ______________________________________2)_________________________________ 

CPF:                                                                         CPF: 
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ANEXO VIII 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2021 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 A proposta deverá ser apresentada, em envelope fechado, indicando o 

nome, CNPJ e endereço da empresa em uma via, processada em 

computador, assinada pelo seu representante legal ou credenciado, 

devidamente identificado e qualificado de acordo com a planilha de 

proposta de preço, sendo que a não apresentação da tabela nos moldes 

requeridos gerará a desclassificação da proposta. 

 

 

1) DO OBJETO 

 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE 500 TON 
DE EMULSÃO ASFALTICA (RR1C), DESTINADOS AO TAPA-BURACO DAS 
RUAS E AVENIDAS E OUTRAS OBRAS DE RECAPEAMENTOS E CONSTRUÇÃO 
ASFALTICA, DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONVALE, CONFORME 
DEMANDA, conforme descrições, quantitativos e demais condições estabelecidas 

abaixo. 

 

ITÉM QUANTI UNID. ESPECIFICAÇÃO Preço por 

tonelada 
Preço total 

01 500 Tonelada Emulsão asfaltica (RR1C)   
 

 

Dados bancários: 

NOME: 

BANCO: 

AGENCIA: 

CONTA: 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL OU CREDENCIADO 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2021 

 

ANEXO IX 

 

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇOS NO PRAZO DO EDITAL 

 

 

A empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

___________________________, DECLARA sob as penas da lei, que fornecerá os serviços 

adjudicados e contratados no prazo máximo de 10 dias após o recebimento da 

ordem de serviços. 

 

 

__________________________, ___ de ________________de 20_______ 

(local e data) 

 

___________________________________ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 


